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LEI MUNICIPAL Nº 1502 DE 28 DE JUNHO DE 2011.
Dispõe sobre o Quadro de Cargos e Funções Públicas do Poder Legislativo de Augusto Pestana-RS.
VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,
L E I:                                   

Art. 1º. – O serviço púbico do Poder Legislativo Municipal de Augusto Pestana é integrado pelos seguintes Cargos:

I – Quadro de Cargos de Provimento Efetivo;

II – Quadro de Cargos em Comissão - CC.

Art. 2º. – Para efeito desta Lei considera-se:

I – CARGO: O conjunto de atribuições e responsabilidades atribuídas a um Servidor Público, mantidas as características de criação por Lei, denominação própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada;

II – CATEGORIA FUNCIONAL: O agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais atribuições e responsabilidades constituídas e classes;

III - CARREIRA: O conjunto de Cargos de provimento efetivo, para os quais os Servidores poderão ascender através das classes mediante promoção;

IV – PADRÃO – A identificação numérica do valor do vencimento da categoria funcional;

V – CLASSE – A graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria funcional, constituindo a linha de promoção;  

VI – PROMOÇÃO – A passagem do Servidor de uma determinada classe para outra imediatamente superior da mesma categoria funcional.

                                                    CAPÍTULO II

               DO QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

                                                      SEÇÃO I

                                         Das Categorias Funcionais:

Art. 3º- O Quadro de Carreira de Provimento Efetivo é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com o respectivo número de Cargos e Padrões de vencimentos.

	Denominação da Categoria Funcional.
	 Nº. de Cargos.
	         Padrão.

	Auxiliar de Serviços Gerais
	        01
	             01

	Oficial Legislativo
	        01
	             02


                                                   SEÇÃO II

                     Das Especificações das Categorias Funcionais

Art. 4º - Especificações de Categorias Funcionais, para efeitos desta Lei, é a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, responsabilidades e dificuldades de trabalho, bem como as qualificações exigíveis para o provimento dos cargos que a integram.

Art. 5º – As especificações de cada Categoria funcional devem conter:

I – denominação da Categoria Funcional;

II – padrão de vencimento;

III – descrição sintética e analítica das atribuições;

IV – condições de trabalho, incluindo horário semanal e outras especificações;

V – requisitos para o provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade e outros especiais de acordo com as atribuições do cargo.

Art. 6º - As especificações das categorias funcionais criadas pela presente Lei são as que constituem o ANEXO I, que é parte integrante da mesma.

                                                 Seção III

                             Do Recrutamento dos Servidores:
Art. 7º - O recrutamento para os Cargos Efetivos, far-se-á, para a Classe inicial de cada Categoria Funcional, mediante Concurso Público, nos termos disciplinados no Regime Jurídicos dos Servidores do Município.

Art. 8º - O Servidor, que por força de Concurso Público, for promovido em Cargo de outra Categoria será enquadrado na Classe “A” da respectiva categoria, iniciando nova contagem de tempo de exercício para fins de promoção.

Seção IV
Do Treinamento:
Art. 9º - O Poder Legislativo promoverá treinamento para seus servidores, quando verificada a necessidade de melhor capacitá-lo para o desempenho de suas funções, visando dinamizar a execução das atividades dos diversos órgãos.

Art. 10 – O treinamento será denominado interno quando desenvolvido pela própria Câmara atendendo as necessidades verificadas e externas quando executado por órgão ou entidade especializada.

Seção V
Da Promoção
Art. 11 – A promoção será realizada dentro da mesma categoria funcional, mediante a passagem do Servidor de uma determinada Classe para outra imediatamente superior.

Art. 12 – Cada categoria funcional terá seis Classes designadas pelas letras “A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F”, sendo esta última a final de carreira.

Art. 13 – Cada Cargo se situa dentro da categoria funcional inicialmente na Classe “A” e a ela retorna quando vago.

Art. 14 – As promoções obedecerão  ao critério de tempo de exercício em cada Classe e de merecimento.

Art. 15 – O tempo em exercício na Classe imediatamente anterior para fins de promoção para a seguinte será de:

I – Classe “A”: inicial de carreira e ingresso por concursos públicos;

II – Promoção para as Classes “B”, “C”, “D”, “E” e “F”: cumprimento de exercício de quatro anos na respectiva Classe anterior, com merecimento;  

Art. 16 – Merecimento é a demonstração positiva do Servidor em exercício do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhes são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.
Parágrafo Primeiro – Em princípio todo Servidor tem merecimento para ser promovido de Classe.
Parágrafo Segundo – Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem de tempo de exercício para fins de promoção sempre que o Servidor:

I – somar duas penalidades de advertência;

II – sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

III – completar três faltas injustificadas ao serviço.

Parágrafo Terceiro – Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no Parágrafo anterior iniciar-se-á nova contagem para fins de tempo exigido para promoção.

Art. 17 – Suspendem a contagem de tempo para fins de promoção:

I – as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;

II – as licenças para tratamento de saúde no que excederem de 90 dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente de serviço;

III – as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, com duração de mais de trinta dias.

Art. 18 – A promoção terá vigência a partir do mês seguinte àquele em que o Servidor completar o tempo de exercício exigido.

                                           CAPITULO III
                    DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO
Art. 19 – É o seguinte o Quadro de Cargos em Comissão do Poder Legislativo Municipal:

	Nº. de Cargos e Funções
	Especificação dos Cargos e Funções
	    Padrão

	                01
	            Assessor Jurídico
	     CC – 02

	                01             
	            Assessor Parlamentar
	     CC - 01 


Art. 20 – As atribuições dos titulares dos Cargos de Provimento em Comissão são as que constituem o Anexo II, que é parte integrante desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA TABELA DE PAGAMENTO DOS CARGOS

Art. 21 – Os vencimentos dos Cargos são os seguintes:

I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO: 

	Padrão
	Vencimento conforme Classe
	Coeficiente Salarial  
	-x-x-x-
	-x-x-x-
	-x-x-x-
	-x-x-x-

	x-x-x-
	           “A”
	     “B”
	 “C”
	 “D”
	  “E”
	  “F”

	01
	1.11
	1.21
	1.31
	1.41
	1.51.
	1.61

	02
	3.00
	3.30
	3.60
	3.90
	4.20
	4.50


II – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO:

	            Padrão
	              R$
	Coeficiente Salarial

	               CC - 2
	                -
	         2.70

	               CC - 1
	                -
	         2.25


Redação original:
Art. 22 – Fica fixado o Padrão Básico de Referência Salarial da Câmara de Vereadores em R$ 488,67 (Quatrocentos e oitenta e oito reais com sessenta e sete centavos).
Redação original:
Art. 22 – Fica fixado o Padrão Básico de Referência Salarial da Câmara de Vereadores em R$ 520,44 (Quinhentos e vinte reais, quarenta e quatro centavos). (Redação dada pela Lei Municipal nº 1550 de 18 de janeiro de 2012.

Art. 22 – Fica fixado o Padrão Básico de Referência Salarial da Câmara de Vereadores em R$ 547,31 (Quinhentos e quarenta e sete reais, trinta e um centavos). (Redação dada pela Lei Municipal nº 1570 de 20 de março de 2012).

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – As disposições desta Lei aplicam-se aos servidores do Poder Legislativo Municipal.

Art. 24 – Os Servidores ocupantes de Cargos em Comissão poderão ficar dispensados do controle do Ponto, permanecendo a disposição da chefia imediata e não recebendo pagamento por serviços extraordinários.

Art. 25 – O Servidor poderá afastar-se até quinze dias por motivo de saúde, sendo depois de considerado auxílio doença, pago pelo Sistema ou Regime de Previdência Social. 
Parágrafo Primeiro - Todo e qualquer atestado medico deverá ser apresentado no local de trabalho em até 48 horas, a partir do afastamento, sob pena de ser considerado falta. 

Art. 26 – Os anexos com as atribuições dos Cargos criados por esta Lei, são partes integrantes da mesma.  

Art. 27 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta das dotações Orçamentária da Câmara.

Art. 28 – Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art. 29 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nº 637/2.001 de 17 de dezembro de 2.001 e 1.027/2.006 de 21 de novembro de 2.006.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 28 DE JUNHO DE 2011.
Vilmar Zimmermann

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 1 DE JULHO DE 2011

FÁBIO VANDRÉ PELLENZ

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO.

                   AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:

CATEGORIA FUNCIONAL: Auxiliar de Serviços Gerais

PADRÃO SALARIAL:                       1.0

COEFICIENTE SALARIAL INICIAL:   1.11

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES: Realizar atividades rotineiras de manutenção e limpeza das dependências da Câmara de Vereadores, corredores e calçadas, vidraças e plantas, manutenção e conservação dos materiais de limpeza, preparar e servir café, chimarrão ou outros, conferir o suprimentos de todos os materiais necessários ao trabalho, receber pessoas, atender telefone, dar informações, anotar e transmitir recados, transportar volumes, realizar tarefas de correio e correspondências em geral, serviços bancários e demais repartições de contato da Câmara de Vereadores, sempre autorizadas pelo Presidente ou Oficial Legislativo, praticar outras tarefas correlatas assim determinadas para o bom desempenho do Poder Legislativo. 

SÍNTESE DOS DEVERES: Não poderá, em qualquer situação, informar, fornecer documentos, a quem quer que seja, nem mesmo a Vereadores, sem a prévia autorização do Presidente ou do Oficial Legislativo e, nem mesmo adquirir material ou assumir quaisquer outras despesas em nome da Câmara de Vereadores. Deverá, sempre, estar subordinado ao Presidente da Câmara  e ao Oficial Legislativo.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) HORÁRIO: Período normal de trabalho de 40 horas semanais.

b) OUTRAS: O exercício de trabalho poderá determinar o trabalho noturno, sábados, domingos e feriados e sempre que houver Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes ou Especiais e / ou quaisquer eventos que vierem acontecer.  

c) INSTRUÇÃO: Ensino Fundamental

d) PROVIMENTO: Concurso Público.

 -OFICIAL LEGISLATIVO-

CATEGORIA FUNCIONAL: Oficial Legislativo

PADRÃO:                                          2.00


COEFICIENTE SALARIAL INICIAL:     3.00

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES: Executar os serviços de natureza administrativa, específicos da Câmara, conferir, redigir quaisquer tipos de correspondências, digitar, oficial, proposições, projetos, anteprojetos, emendas. Relatórios, contratos, termos aditivos, planilhas, tabelas, operar softwares e sistemas de informática, conferir, ordenar, arquivar, processos, publicações oficiais, documentos fiscais e contábeis, interpretar leis e normas administrativas, fundamentar informações, estudar, fiscalizar,  orientar e coordenar atividades contábeis e financeiras e econômicas de natureza complexa, dirigir, planejar organizar e coordenar a realização de atividades e serviços da Câmara e demais servidores da mesma, acompanhando e realizando trabalhos atinentes ao processo legislativo e assessoramento  ao Presidente e à Mesa Diretora, apresentar, quando solicitado, relatório das atividades desenvolvidas na Câmara, fiscalizar a presença e a permanência do pessoal no serviço, autorizar o afastamento temporário durante o expediente, reunir os servidores subordinados  pa5a discutir aas atividades que são atribuídas aos servidores, ouvir sugestões, propor medidas que julgar necessária ao aperfeiçoamento ou melhora na qualidade dos serviços, prestar informações ou esclarecimentos sobre assuntos, assinar e visar documentos emitidos pela Câmara, juntamente com o Presidente, realizar o atendimento externo no atendimentos a pessoas, elaborar projetos orçamentários da Câmara, analisar e realizar análise contábil, planejar modelos e formulários para os serviços de contabilidade, assinar os caixas mensais e balancetes, preparar e redigir Atas das Sessões, fazer pagamentos, assinando cheques juntamente com o Presidente, elaborar folha  de pagamentos, controlar e manter arquivos com a legislação básica do Município, elaborar pareceres, portarias e Resoluções, operar computadores e máquinas em geral da Secretaria da , secretariar reuniões da Câmara, Comissões der Inquérito, providenciar o expediente das Sessões, conferir material de expediente e suprimentos em geral, da expediente de protocolo, controlar licenças dos Servidores e Vereadores, realizar tomadas de preços e redigir editais, administrar e representar o gabinete da Presidência nas atribuições que lhe são peculiares, demais atribuições a fim que foram atribuídas.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) HORÁRIO: Período normal de 40 horas semanais

b) OUTRAS: O exercício do cargo poderá determinar trabalho noturno, sábados, domingos e feriados e, sempre que houver Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Especiais ou outros quaisquer eventos que vierem acontecer, bem como viagens fora da Sede do Município para realização de cursos ou outros motivos assim determinados.

RECRUTAMENTO:
a) IDADE: Idade mínima 18 anos.

b) INSTRUÇÃO: Superior em Ciências Jurídicas e Sociais, Econômicas, Administração, Contabilidade ou Ciências Exatas e Informática. 

c) INGRESSO: Concurso Público.

                ANEXO II - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

                       -ASSESSOR JURÍDICO

CATEGORIA FUNCIONAL:            Assessor Jurídico

PADRÃO:                                           CC - 02                                

COEFICIENTES DE VENCIMENTOS: 2.60

Atribuições:

a) Descrição Sintética: Representar judicialmente ou extrajudicialmente, bem como prestar Assessoria Jurídica ao Poder Legislativo.
b) Descrição Analítica: Examinar previamente sob o ponto de vista jurídico os Projetos de Lei e demais atos legais que forem submetidos à apreciação do plenário; emitir Pareceres e estudos técnicos de ordem jurídica. Dar informações de forma ou escrita verbal; Prestar assessoramento à prática de atos administrativos do Poder Legislativo; Instruir processos; Assessorar os serviços administrativos e financeiros sob ordem jurídica; Assessorar as Comissões permanentes e provisórias; Examinar minutas de Atas, Contratos e atos convocatórios de licitações; Representar o Legislativo judicialmente de acordo com mandato do Presidente da Câmara Municipal; Executar tarefas afins.
Condições de Trabalho:
a) HORÁRIO = Período normal de trabalho de 20 horas semanais.
b) ESPECIA = A disposição do Presidente da Câmara de Vereadores.
Requisitos para Provimento:

a) IDADE:                             18 anos.
b) INSTRUÇÃO: Superior em Direito, com Inscrição na OAB.
c) RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara.
    -ASSESSOR PARLAMENTAR-  

CATREGORIA FUNCIONAL:               Assessor Parlamentar.                     

PADRÃO:                                                       CC - 01

COEFICIENTE SALARIAL:                                  2.25

Atribuições: 

     a) Descrição Sintética: Assessorar e assistir aos Vereadores.

b) Descrição Analítica: Assessorar os Vereadores, quanto a iniciativa das leis, da constitucionalidade das leis, na elaboração de Projetos de Lei, de Anteprojetos de Lei, de Proposições como: Requerimentos, Pedidos de Providências,Indicações, Pedidos de Informações, fazer os encaminhamentos e protocolo, fazer pesquisas nos arquivos do Legislativo , nos dados informatizados na Câmara e na Internet, providenciar documentos e/ou informações para o desempenho da atividade parlamentar, providenciar e fornecer aos Edis informativos e realização de cursos, providenciar no encaminhamento de Diárias, inscrições e passagens, informar sobre Seminários e suas temáticas e demais encontros de interesses e participação dos Vereadores, locais, regionais , estaduais e federais. Manter os Vereadores em contato com os Gabinetes dos Deputados Estaduais e Federais, Gabinetes de autoridades e Ministérios, para assuntos de interesse da Câmara de Vereadores. Assessorar os Vereadores nas plenárias das Sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e especiais, nos trabalhos e reuniões das Comissões permanentes e elaboração de pareceres. Assessorar o Presidente da Casa nas Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes e Especiais na Sala das Sessões ou em qualquer outro lugar onde forem realizadas. Atender a qualquer outra atividade afim com o cargo de Assessor Parlamentar.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) HORÁRIO: Período normal de trabalho de 20 horas semanais.

b) ESPECIAL: A disposição dos Vereadores: 
REQUISITO PARA PROVIMENTO:

a) IDADE:           18 anos.

b) INSTRUÇÃO: Preferencialmente Superior em Direito, Acadêmico de Direito, Ensino Médio com conhecimento afim.

c) RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara                                                                                         
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